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LEi NM.469/2001 

Institoi o Paroelamerrto cto Solo do Município 
de Viçosa e dá outras providéndas 

^ O Povo do Município de Viçosa, por seus representantes legais, aprovou e 
eu. em seu nome. sandono e promulgo a seguirrte Lei: 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PREUHRINARES 

Aft l ' - Qualquer mcxlalidaete cte parcelamerrto do solo para fins urbartos 
fica sujetta à aprovação prévia da Prefeitura, nos termos deste Lei. 

Aft 2* - O parcetamento do solo urbano pcxJerá ser feito mediante 
loteamento ou desmemtiramerrto, ot)servancfc>-se as disposições deste Lei e as 
legislações estaduais e federais pertinerrtes. 

§ 1̂  - Considera-se loteamenta; a subdivisão de gieba em lotes etestinadc» 
^ â edificação, oom aliertura eto novas vÍé8î âé',circulação, de leigracloupô públice» 

ou prolongameànto,. modificação ou ampliiâ^^das vias ^^rSBSjí^^^^ 
S 2f - Considerérse desnfiarrrtiral^^ a .súbdivisãb^KglâDavem lotes 

destinacfc» à edificação, .com àjprov îtanne^ò, do.-dsj^^ descte 
que não impliquè atiertora' dé̂  rílbye»-1^ nem 
proiongannerrto ou annpiiaçãò òòsja cbcjstarAes. . 7 y[. Z' -':. ' 

§ 3̂  - Considera-ise loté ò^erreno âervido ete irrfraTesttutaira tiásica, cujas 
dimensões atendam aoa. índiòaŝ  urtianístiQps ciefinictô '. paia Lei de Ocupação, 
Uso cto Solo e Zcirieamerito do Mljftiicípio dp Viçosa. - ^ 

§ 4̂  - ConsicÍe£a-3eJnfra-f̂ Aito^ básica e» equiparnenh» urtianos 
destinados ao escoànneFítejd^^dé^^^^ il̂ injpção-públjca, as redes de 
esgoto saniterío e de abastedmento jdè'!iãguãpotáv pública e '« 
eiomidiiar e as vias cte drculação paSflnrtentedas.;^.' i 

1 
Art 3" - Somente será admitido o parcelamento eto solo, para fins 

urt)anc», nas zonas urtianas, nas zonas de expansão urbana ou nas de 
urbanização específica, assim definidas pelo Plano Diretor e pela Lei de 
Ocupação, Uso do Sotoe Zoneamento eto Muntoípto de Viçosa. 

Art 4" - Na área rurai, somerrte será permiticto o parcelamento cto solo 
l>ara fir» mrate, sendo vedado o î arceiamerrto do qual resuttem áreas de terreno 
de dimensão inferíor à fração mínima da região, estabeiedda peto órgão federal 
competente. 

Aft 5® - Nenhuma nnodalidade de parcelamento do soto será permitida: 
1 - em terrenc» alagadiços e sujettos a inundações, antes de executedos 

as obras e os serviçc» que assegurem o esexiamerrto adequacto etas águas; 
li - em terrenc» que tenham sído aterradc» com materiai nodvo à saúde 

pública, sem que sejam prévia e compietemente saneados; 

y 
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III - em terrenos com dedívidaete superíor a 40% (cjuarente por cento); 
IV - em terrenc» onde as condiçõíes geológicas sejam desfevoráveis à 

ocupação arrtrópica; 
V - em áreas de preservação ambientei; 
VI - em ársas conterido matas ou florestas, sem prévia manttestação 

favorável etes autoríetectos competerrtes; 
VII - em áreas de reservas natorais, nas quais o Poeter Público tenha 

interesse em sua preservação por motivo paisagístico; 
Vlil - em áreas contíguas a manandais, cursos d'água, represas e demais 

recursc» hídrícx». sem a prévia manttestação ctos õrgãc» competentes; 
IX - em áreas de proteção ambientei; 
X - em áreas em que a poluição impeça a Bxistênda ete condições 

sanitárias suportáveis, após estodo de impacto ambientei até a coreção do 
problema. 

XI - em áreas onde a demanete adidonal de água provocacta pelo 
parcelamento possa comprometer a oferte dos manandais de atiastedmento e o 
suprímento de» use» da água já existentes na área. 

§ 1** - Nas hipõtMes previst»s,neste: artigo, a Prefeítora informará ao 
propríeterio as obras e os serviços c{ué;;dèv^ ser executack» prei^íãmente á 
aprovação do pifcjetb cte parcelamento djbí^l.4 --jpí^'^^'!^^ 

§ - As áreas previstes qos^Jrfdso^s \ n y \ n i , ' S m ^ ^ ^ ^ ser 
indicadas por leL munidpal., v>-^:v' • \ : í ? ' ^ . - : : r í l ' ^ 

§ 3^ - As áreas previstes^ho jihdsò XI sikãq cara€terí|ãdas'j^lo Sen/iço 
Autônomo de Agüa e Esgòt̂ r(S!Í<WE), :çom base'erTÍ'èstüdoi;~t^ 
pelo interessado e assinado põr prpfissíphal habilttaeto. y^ 2 ;::> 

§ 4 ' - No caso de manandais superfidais, o estudpjèc^ico, de que trate o 
parágrafo anteríor, deverá ihduíF îá estimativa da oférta^cle^rminada com base na 
vazão mínima regisfrãda^m sete diWòõnsecutivos, nos úttimo|;d^ anos. 

§ 5" - No caso de'frar»»iS^^ e^hJcfciJ4£ ĵbo de que biate 
o § 3° deste artigo deverá"1nduirs l̂àudQ •hidi^õdlôgico..que comprove a 
capaddade de annazenamento, v ^ ò máxiipa TÍc»sível de ser explorada e 
respectivo retiaixamento de nível de ágiis do'.aqüífero. 

§ 6" - No caso de parcelamento de glebas com dedividade enfre 30% 
(frinte por cento) e 40% (quarente poir cento), o projeto respectivo será 
acompanliado de: 

I - laueto geotécnico da área, assinado por profissional habilitedo e 
aprovado pela Secretería Munidpal ete Otxas e Serviços Públicc» e/ou Instituto de 
Plartejannerrto Munidpal (iPLAM); 

li - dedaração do responsável técnico peia elakioração do laueto 
geotécnico ete viabílicJacto de edifícação no iocal; 

III - projeto de cexitenção de encostes e/ou muro cto animo e cte outras 
obras necessárias para o atendimento do § 1^ cteste artigo. 

A f t 6^ - As plantas topográficas a que se refere este Lei devem ser 
enfregues pelo loteador tembém na forma digttal, no formato DXF, DWG ou 
similar, sem omissfio de infonmações relativas a dade» de campo. 

Ar t 7° - Objetivando fadlitar a atualização do mapa cactasfral do 

y 
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Município, todo tratiaiho topográfico deve ser feito de fònna amarrada a uma rede 
de referênda cadastral munidpal, a ser administa^da pela Prefettura Munidpal. 

CAPÍTULO II - DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS 
PARA LOTEAMENTO 

Art 8^ - Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes 
requisitos: 

I - as áreas destinadas a sistemas de drculação, à impianteção de 
equipamentos urtiano e comunitário, bem como a espaçc» livres para uso público 
serão propordonais à densidade de ocupação prevista para a gletia, aprovada por 
lei munidpal para a zona em que se sttuem, ressalva^ o disposto no indso il 
cteste artígo; 

II - as áreas públicas prevtotas no indso I cteste arfigo não poderão ser 
inferiores a 35% (tainte e dnco por cento) da gleba, ctes quais 15% (quinze por 
oento), no mínimo, serão destinadas ac» equipamentos oomunttários e espaçc» 
livres para uso públic», e o restente destinado ao sistema viário e ac» 
equipamentos urbanos. ^A-^ 

§ 1" - Consideram-se connuniârios^g^ equipamentos públicc» destinados 
á educação, à cultora. à saúde, ao lasÍBfSwM^^^- <íi^J^ 

%29 - Còhsidéràm-sé urbanos óa^e^uipantenbis; pi^ti ao 
abastednnemo de água, ao serv^ dé;i^è?^^ârreiüe.,d9.e^^ à colete 
de águas pluviais, à rede telefônica ei ao gás c^hálizado;1|^-^^ . - ^ . 

§ 3 ^ - 0 sistema de drculáçãò compreende ás víá^ neoéssáriãs ao tráfego 
de veicule» e pedestaBS. —'.i- i^v ^ - 3^ '-"'-^r^i 

§ 4" - Espaços livres ̂ parà: uso pútilico são as„ áreas: .yérdés, as praças e 
simiiares. j . : ; ''"^"'í' 

§ 5" - Nos loteannentos de^tinadòs a ihdüéta1al,î c ĵos lotes sejam 
maiores que 15.()00m^j;(qqíjizf.^i!/ aâ:jareas públicas 
corresponderão, no mínimo7a*^25%'(̂ inté é dri^^ pòir̂ cãê  

§ 6** - No cálculo do percientual de témend alseneni fransferidos para o 
domínio cto Município não serão aceite^: ' • 

I - as áreas não-paroeláveis e nãò-iad'ificáveis previstas no artígo 5 ;̂ 
II - as áreas relativas âs feixes de servidão ao longo das iinhas eto 

transmissão de ènergie elétrica. 
§ - As áreas previstes no indso 1 do parágrafo anterior podem ser 

b^nsferidas ao domínio do Município, caso haja justttícado interesse público de 
orctom ambientei. 

§ 8" - Os canteiros cerrtrais ao longo ctes vias não serão comĵ utacfc» 
cxmno áreas verdes. 

§ 9^ - As áreas transferídas ao cfcmínio cto Munidpio terão, no mínimo, 
lOm (dez mefros) de frente para o logradouro público e acesso direto ao sistema 
viário. 

Ar t 9° - Os iotes terão área mínima de 200m^ (duzentos mefros 
quadrados), frente mínima de acordo com a Lei n" 1.420/2000 e relação enfre 
profundidacte média e testeda não superior a 5 (cinoo). 

§ 1" - Nc» case» cto urtianização específica cte interesse sodal, promovida 
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peió próprio Poder Público, a Prefèttura pcxlerá admitir IcMes com área inferíor a 
200nr (duzentc» mebns quadrados). 

§ 2" - Para desmemtiramerrtD cfc» lotes já parcelade», até a date ete 
vigênda eteate Leí, aerão admitictos lotes cxxn tostada mínima de lOm (ctez 
metros). 

A f t 10 - Os lados dos quarteirões não poetem ter exter»ão superior à 
200m (duzento» mebos) de testada cte lotes contíguos. 

Parágrafo único - Poetarão ser admttidos ladc» ete quarteirões com 
extensão superior à previste neste artigo, ne» casos em que a nahjrsza cto 
empreendimerrto demande grandes áreas cxirrtínuas e ctesde que suas vias 
drcundantes se articulem ccxn as adjacerrtes. j 

Aft. 11 - Ao longo das águas correrrtes e dormentes e das febcas de 
domínio ctes rcxkivias, ferrovias, estradas vidnais, estradas cte ferro, duto» e 
linhas de transmissão será obrigatóría à reserva de uma faixa não-edtticante de, 
no mínimo, 15m (quinze nnetros) de cada lado, contacte a partir cte respectiva 
margem. 

Aft. 12 -;/^ .yias de drculação d o ^ ^ etoverão arljf^la^Be com as 
vias adjaoentès!^õficlâis,\ existentes c x i ^ oom a 
topografia locai:;-,:- . y .V ^ : ^ ^ ^ ^ ' 4 ' ^ : - C Í l W 

§ 1" - O éietoma viárip deye ser^projetedçr^ 
nas condições tcipcjgráficas tocás^^^ cí^dliis^^^mai^favKiráv^^ à 
insolação e á ventilação dc» ícites::: \ * 1 y. \ - '•'^^'^yS' 

§ 2^ - Nc» lotearnentoiiB, toda via que yenha £L j!e.r ;prolbhgamento de vía 
ofidal, existerrte ou projetecta, tore pprjtlinné^ 

I - as da via Pfidal, caso estarsejá^giais \arga 'quê"ò estjpijlado no Anexo 1 
deste Lei; • Tr^:-1fi^\Sy^^ 'Xv,: ^ 

II - as estifxilaetes'fiO'V^iri^ni^o^ estreite cjue o 
estetieleddonoreferktoanexo. ^^-J^.', . y 

%7P - Nos loteamentos, pafã t ^ a via "âe circulação cte veícutos cfue se 
conectar exm via ofidal, deve-se preve^ pelò menos faixas viárias adídonate na 
junção com a via ofidal, para fundonarerh esomo segurança nos movimente» de 
aceleração (entrada na via ofidal) ou desaceleração (saída da via ofidal). 

Art. 13 - Para efeito cte aplic^ação cteste L^, as vtas públicas dos 
loteamentos são clasdfícadas cxxno: 

I - vía expressa (ou de trânsito rápido): caracteriza-se por permttir a 
drculação intensa cte veicule» automotores entre áreas distentes em trânsrto livre, 
sem interseções em nfvel, sem aoessibilidade direta ac» lotes lindeiros e sem 
travessta cie pedestres em nível; 

li - via ^arterial: caracterlza-ae por pc»suír interseções em nível, com 
aceasibilietede ãbs lotes líndeírc» e às vias cxiletoraa e lê csais, pc»stoilitando 
melhores concfições de bãnsito entre as regiões da detecte; 

'. Ill - via coletora: caracteriza-se por permitir a drculação cte veicule» errtre 
as vias arteriais e as vias icx̂ aís; 

IV - via local: caracteriza-se por interseções em nível e ctestina-se apenas 

y li 
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ao acesso lex:al ou a áreas restrítes; 
V - via espedal: caracteríza-se por pc»síbilitar usos espedais, teis como 

vias de pedesfres, taixas exdusivas para ônibus, ddovias, carga, descarga e 
similares. 

§ 1** - As vias lex:ais subdividem-se em príndpais e secundárias. 
§ 2? - As dttèrençaa específicaa errtre c» distintc» tipc» de vias cte 

drculação de veicule», mencionadas neste artigo, estào indicadas no Anexo I e 
no Anexo II deste Leí. 

§ 3^ - Será otirigatória a hierarquização ete8 vias ne» projeto» de 
loteamento, e a aprovação se dará de acordo com o que estipula o Anexo I e o 
Anexo II deste Lei. 

§ 4** - As vias locais sem saída somerrte serfio admitidas em zonas 
residendais de baixa densidade populadonal, desde que atendam aos padrOes 
mínime» estipulados no Anexo 1 e no Anexo 11 e tenfiam uma rotatória com 
diâmetro de 18m (dezotto mefros). 

§ 5^ - Passagens de servidão, que ligam lotes à via pública, terão no 
mínimo 3m (ta^s mefros) de largura e no máximo 50m (dnqüente mefros) de 
comprimerrto. . . * • 

Ar t 14 -r Ás .publicações de r ^ i ç i k de ioteamento^de^qu^ a Lei 
Federal n" 6.766/79 deverão oc6rrer, . j£f i^í^^ 
local, em 3 (fr*s) edições oonseGutî aé/'̂ '%^^ • / j i I ^ * ? ^ - ^ 

CÀPÍTULÒ ill -ÚÔ PROJETO DE LOTEAMENTO^"^^ 

• SEÇAÓjl: . -^••JLív^' 
DAS D IREIR ÍZES DÒS PRÒJETOSr^ 

Ar t 15 - Antes daiaprebiacâp doipfraje^^^ aPrefétturaJbcará as direfrizes 
ièhlp é das dbras'iíte-infra:r6staijtora urt>ana, para a elatxiração do prcteto de Iciteamentp 

atonctondo requerimento cto interessadc), instatiído S m e» seguintes cfcicunnentos: 
I - certídão negativa de ônus real expedida pelo Cartório de Regisfro de 

Imóveis competente, com prazo não superior a 30 (tainte) dias; 
II - plarrta de situação do imõvel permitindo sua perfeite localização, além 

das pc»ições de» arruamentos, rodovias, serviçc» de atiastedmenb» cte água e 
de energia elétrica presentes nos arredores; 

in - Parecer do SAAE quanto â possibilídacte cte atiastednnento cte água 
potevel e cte colete, cto taatemento e da destinação de esgoto» sanitórios; 

IV - plante do imõvel, em duas (2) vias, na escala 1:2. 000 ou maior, 
assinacta pelo proprietário ou seu representerrte legal e por profissional registrado 
no Conselho Regionai de Engenharia, Arquitetora e Agronomia (CREA), com o 
respectivo comprovante do reoolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) no Município de Viçosa, oontendo: 

a) cxirvas de nível cxim eqüidistânda cte um metro; 
b) localização cfc» manandais, curse» d'água correntes e dormerrtes; 
c) localização dos arruamerrtos vizinhe», das lintias de transmissão ete 

energia elétaica, rede de telefonia, dutos e demais instelações com suas 
respecrtivas faixas de domínio ou servidões, das vias de comunicação, das áreas 

y 
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livras e dos equipamentos urtianos e comunttáríc» existentes no locai e 
adjacêndas; 

d) lexalização de» adctontes natorais ou artttidais, mates e fiorestes, 
bosques, árvores fronefcisas isoladas, agrupamentos descontínuos ou isoladc» de 
árvores e afioramentc» rochose»; 

e) exmstauções existerrtes no imóvel; 
f) servidões existentes; 
g) áreas alagadiças ou sujeites a inundações; 
h) deiimttação da gleba a aer parcelaete, perfeitemerrte definicte, com 

indicação de texto» c» oonfrorrtarrtes; 
1) estxiço do que se propõe realizar, definindo o tipo cte uso predominante 

e o cálculo da área eto imõvel. j 
§ 1« - A Prefeítora terá o prazo máximo de 30 (trínte) dias para fixar as 

diretrizes a cfue se refere este artigo, suspenctondo-se esse prazo durarrte o 
períexto necessárto ao atendimento cte everrtuais exigéndas que forem feitas ao 
loteador 

§ 2" - A resposte das diretrizes será feite sempre por escríto, com 
comprovante de recebimento do loteador ou^seu procuractor 

Ar t 16 -r Aa:dírefrizes a serern fcp i^ j la^ pela Prefettura oopi^j^nderão: 
1 - características, dimerísiqnanri|^# traçados dasi^idé^dj^dreMlação do 

stetema viário do Munidpio, que,dei^^^:taf;cbntinüi^ 
II - feixás não-edificanteà-ãcigidãs^^ 
iii - laudo técnico; anàlisàhdp pormènorizacíámánte as'-c^ da 

gleba e mendonando as-pipvidfincias. e requisito» que .deviam ser exigidos, 
contencto, pelo menc»: . • v -̂ ^ - -^v* i-̂  r-

a) indicação das ke^ \x \ãg ÍA^^ cij9 o ^ à ^ ^ oom a legislação 
pertinente, espedficando, em cãeta ̂ tiiação, ̂ as prbvidêrídassoecessárías para 
tomá-las loteàveis; quan^dafpr^pq í̂v^^^ _ 

b) recomendação quanto^^eibras e itièdida8:prei<fentivas„reiativas a: 
1-estebllidade de cortes e aterros; ' . . ^^'^ 
2 - erosão e deslizamento dè'enco,8ta8;** 
3 - assoreamerrto e agravamento de endierrtes; 
IV - kicalízação e dímenaões aproxinnactes daa áreas livres cte uso pút>lico 

e instítudonal; 
V - reiação eta8 obras e equipamentc» urtianos que eteverão ser 

projetedos e executedos pelo propríetárío, especificando-se a ctefinição de área e 
testada dos lotes, de acordo com as díspc»ições deste e de outaas ieis 
pertinentes. 

§ 1" - O projeto ficará vinculado ao objeto do requerímento das diretaizes 
e somente poetará ser exeĉ utado nc» temnc» das nonnas expedidas pela 
Prefeitura. 

§ 2" - Caso o loteador não tentia interesse em executer o projeto 
confòrme as diretaizes expedidas, pcxlerá formuiar outro requerímento, com otijeto 
diverso. 

§ 3* - É vedado aos agentes públicos responsáveis peia elaboração das 
direfrizes fazer exigéndas que não se encontram previstas em lei, aincta que 
tecnicamente recomendadas, sob pena de responsabilidade. 

y 
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Art 17 - As direfrizes para Icrteamento vigorarão pelo prazo máximo de 2 
(dois) anos. 

SEÇAOII 
DO PROJETO DE LOTEAMENTO 

Art 18 - Após a expedição das diretaizes fomecidas peta Prefeítora, o 
loteador promoverá a elaboração do projeto geomótaico do loteamento e o 
submeterá à aprovação da Prefeítora, acompanhado dos seguintes documento»: 

I - requerímento assinacto pelo propríetárío ou seu representante legal da 
gletia a ser parcelada; ^ 

li - certidão recente do inteiro teor ete mafrícuia cto imóvei ou, caso este 
não tenha sido aberte, certidão recente de ta^nscrição aquisttiva do imóvel, 
contendo sua descrição complete e filiaj vintenáría, ou certidão de regisbo, 
oom esderadmentos sotire ônus e alienações, eiqiedictes, em ambas as 
hipóteses, peio Cartórío de Regisfro de Imjóyeis competente; 

III - certidão negativa de clébito^dé tribuh» munidpais relativos ao imõvel 
e connprovante. do recolhinnento do iSSlõÍS|^p^fp^^ à obra; 

IV - proja '̂doj|c)teamerrt3o em tr^sjj^j^vias, contendo^ 
a) subdivisãd^s quaclras^em^lde^ e 

numera^: ^ y - • ^ i ^ ^ ^ ^ i - ^ ^ ^ 
b) sidema^.yias cornapspacbva Imerarqtuç!; ^-^^..-^^Jl-^^i" 
c) dimensões lineár^è angular^ do projetoVopmrá^ porib» de 

tengênda, ângulos centaBis'̂ da^ viiteie^ da(s) via(s); 
d) perfis longitüdínéis'^ tpctes,as yiap,,;Corit^riç^^ do prcijeto, 

como dedividade, tipo e èlermnfchte c ^ ^ ^ 
e) seções i ^ ^ s ^ ^ s x ^ ^ tçfcicis :ã8''Vías e praças, c^siderando-se um 

estaqueamento máiomò djs^ l iv iHte^^ — - ^ S ^ 
f) indicação de» nnarciosl5de*4ljn^àrr^ debcados no 

terreno; íl>s*-• v.;fvi; ' 
g) indicação do relevo cto sofòV ̂ por meio ete curvas de nível com 

eqüidistóncia de Im (um mefro); 
h) indicação, em plarrta e perfis, cte todas as linhas de escoamento das 

águas pluviais; 
I) indicação de curse» tfágua, nascentes e manandais, áreas e espaçc» 

livres de uso público, áreas não-edificantes, confrontações e divisas da áraa 
loteaete, oríerrtação pelo norte verdacteiro e outros elemerrtc» que venham a ser 
exigidos peto Munidpio; 

J) ictentificaçâo e representação dttérendactea, na plante planiattimétaica, 
das áreas que tenham dedividades ató 30% (trínte por cento), das que estejam na 
feixa adma eto 30% (trínte pex* cerrto) ató 40% (quarerrta por cento), assim como 
adma de 40% (quarante por cerrto); 

1) quadro estatístico contendo área eto terrerx), área loteada, áreas de uso 
público (áreas das vias, áreas verdes, áreas de equipamento» comunttáríos), 
número cte lotes e -outras indic^ações julgactes necessárías pela Prefeítora, nas 
diretaizes; 

m) projeto das radas de escoamento das águas pluviais e superfidais. 

y 
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com canalização em gaierías ou c:anais atiertc», indicando-se as obras eto arte, 
quando exigietes e necessárías à conservação dos novos logradoure», além dê 
detalhes das obras de arte. 

V - memcxial descrítivo, contendo: 
a) descríção sudnte do loteamento, com suas características, que deverá 

conter o uso predominante de accxdo com o definido pelas diretaizes e número 
toitel de lotes; 

b) indicação das áreas públicas, oom ctoscrição cto suas medidas, q/je 
deverão passar ao cfcimínto do Muntoípio no ato eto registao cto kiteamerrto; 

c) indicação etos acfuipamerrtc» urtianc», comunttáríc» e eto serviços 
públicc», ou de utttictecte pública, já existerrtes no loteamerrto e adjacêndas, com 
as correspondentes distàndas aproximadas; y 

d) assínatora cto responsável técnico, com o respectivo número do CREA 
VI - aprovação pelo SAAE dos projetos cte: 
a) sistema de atiaatedmento de água; 
b) colete, do escoamento e tratemerrto de esgoto santtárío ou industaial, 

cxinforme o caao. 
Vil - apresentação do projeto cte recle jde energia elétaica e de iluminação 

púbiica devidamente aprovado pela CpiritiiéísB de Mínas Ger:ai8»(Cemig); 
VIII - projeto das obras neceésáncb^ra contenção de taly^^terros e 

encostes: V:->y: 
IX - prciijeto de obras e serviçâi^nà^ das 

vias e iogrBdoirò8,públj^^^^.;• ^-W^^^f^ 
X - projeto de àrbòrí^^^.das.«yia8, de acoíao pprp:aé'-^mtes da Cemig 

e da Secretaria Muríicipal'de'^]^Guttü^^ Annk1ient&^ ^ 
XI - croriogranna d e ' ^ t e o i ^ de dois 

(2) anos, pronogávei médiantóljustíficé^ Munidpal de 

c) assentamento de nneios-nòa;.«:' '..r^sr^ 
d) impiantaçâo das redes cie^^bsstéamènto de água e energia elétaica, 

induindo e» pontos cte ligações de água e ésigoto até a testeda do lote; 
e) implantação das redes de esoe^amerrto cte águas pluviais, iluminação e 

esgcito santtário;' 
f) pavimentação das vtaa; 
g) outras otirígações previstas nas direfrizes. 
§ 1^ - Os projetos constantes dos indsc» VI e VII poderõo ser 

substitajídos temporariamente por uma dedaração da concessionária, 
demqnsbBncto a viabilidade do empreendimento. 

§ 2? - Catie à Prefettura, após requerimento eto loteador, num prazo 
máximo de sessente (60) dias, a aoeiteção ou recusa fondamantada dos projeto» 
etes obras de urbanização. 

§ 3^ - Caso as obras não estejam em condições cte perfeite acettação, a 
Prefeitura intimará o proprietário a corrígir as irregularictactes apontadas. 

§ 4^ - A Prsfettura fica obríg»la a aprovar o prcijeto caso o loteador 
eximprove ter atendícto integralmente as diretaizes, salvo se verificaçto, 
pe»teriormerrte, ctesoorrfbnníctocto cto projeto com di8pc»ições legais. 
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§ 5^ - Tode» c» projeto» de loteamento» estarão sujeite» a parecer prévip 
emttido peia Secretaria Munidpal de Agricultajra e Meio Ambiente e pelá 
Secreteria Munidpal de Tránstto e Transporte Público. 

SEÇAO ill 
DA EXECUÇÃO EM ETAPAS DO LOTEAMENTO 

Art 19 - Será pennítida a execução em etepas do loteamento, 
otieetedde» e» requisite» deste seção. 

Aft. 2 0 - 0 projeto cteverá ser elaboracto cte forma complete, induindo 
toxia a área a ser loteada, bem como o respectivo cropograma cto execução eto 
etepas, em cxmformidacto com o disposto neste Lei. 

A f t 21 - Para execução cfci loteamento em etapas deverão ser 
otiecteddas as seguintes condições-

I) a execução da primeira etepa deverá ser, necessariamente, etes 
obras de infra-estrutora urtiana da via de à p e ^ ao loteamerrto; 

II) as. etepas subseqüeml̂ -̂ î idffivérão ser executedas^dp forma 
compiennentar.àsljá implantadas; ' iiT î̂ f^ '̂̂  

III) á^e^jpal^rá cexisiderada^^Mída apõs;;a;;^^j;^|^|9>^oda8 as 
obras previstes neste etapa e nas,]Bte|&^ pela 
Secreteria Munidpal dé Qbraà^eèSeiyil^ e pelas 
concessionárias de serviçod^^^úb.lícos,.:que a aprovairaõl^ap&^çp^^^ sua 
complete cxinclusão;' —"^v:^ '';'*'iir_j ''y-''J^"''"'^''~'s^'' 

IV) o loteamento'8Ò#.c»hsidérac^ execução das 
obras previstas em toxtas £^j^pl»:.e^àpõs^v1s^ad^^ Munidpal 
de Obras e Serviços-Públicos è/ou IP^^AM';̂ : pelas õincèssiqnárias de serviços 
púbitoos. ' ' y ' - - r : : : - - ^ ^ / í ) / : & \ ŷ K̂ - ^ . ^ ^ n i i u i i i i i 

Art 22 - Pcxjerá o loteadòr jdesisitir elè irnplaúrttar as etapaa do loteamento 
ou o próprio loteamento, e para tant£y'á^tférá'at^^ à Secreteria Munidpal de 
Obras e Serviços Públicos e/ou iPLAM: '̂ ü ' 

I) ofído justificando a solicttação cto cancelamento das etepas cto 
loteamento ou dè tcxlo o loteamento; 

II) quando o cancelamento for cto etepas cto loteamento, deverá ser 
apresentado, além do ofído, novo projeto completo do loteamento, para que rxiva 
anáiise do projeto seja feite pela Secreteria Munidpal de Obras e Serviços 
Púbiicc» e/ou IPLAM, ficaneto sua aprovação condidonada a este nova análise. 

A f t 23 - Os loteadores qjue optaram por este oondição espedal terão que 
obedeoar ainda às seguirrtes condições: 

I) ter o projeto tortal prelimínamnente aprovado e levado a regisfro, ficando 
avertiada, na mafrícuia, a condição de impedimento de comerdalização ou 
qualquer outro tipo de fransfèrênda de lote(s) ou área componente da mafrícuia, 
enquanto não forem conduídas e aprovadas as otíras de infra-estrutura urídana; 
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li) após a condusão ctes obras de infra-estrutora de uma das etapas, o 
ioteactor pcxlerá solidtar à Secretaría Munidpal de Obras e Serviçc» Públicos e/oú 
IPLAM a aprovação desta, para que possam ser registrade» os lotes; 

III) somente poderá ser alienado e regisfrado o lote individualmente, se a 
Secreteria Municipai de Obras e Serviçc» Públicos e/ou IPLAM e as 
concessionárias ete serviçc» públicos efétuarem sua aprovação definttiva, 
conforme previsto no inciso II deste artigo; 

IV) para que uma das etepas seja cancelada ou o próprio loteamento, o 
loteador deverá apresentar â Secreteria Munidpai de Obras e Serviços Públicos 
e/ou IPLAM certidão cte que não comerdalizou nenhum lote, ctentro da área objeto 
cto parcelamento; 

V) as modificações efetuadas no projeto onginal e aprovadas peto 
Prefeitura e pelas exmoessionárias de serviços |3úblicx» serão eximunie»las ao 
Cartórío cte Registro de Imóveis cxmnpeterrte pela Prefeitura Munidpal, que fará 
rxivo registro cto loteamerrto, cto acxirdo com o previsto neste Lai e na l-ei Federal 
n» 6.766/79. 

Ar t 24 - Para a execução das obras -de cada etapa, o loteador deverá 
requerer, na Secreteria Munidpal det^^bras.e Serviços Públicc» elp^iPLAM, o 
aivará dé execüção... - " / ] / í \ ^ - í3><K 

Parágrafò úríico. Somente será/|âo^^ das 
otíras de uma ctes fases, se a anteriòrvé^iver fotelrf^^ 

^ •. • . • -^^ pyyy r!ê '• .'^-^'Z^.'T^^ 
CAPÍTULO IV ̂  -DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS^ARA 

DÉSÍMEMBRÃMENTO v . r: r . 
V>.-. / . ' \ - >ry,z^^ 

Art 25 - Aplicam-se aosy^deairnériibran^ nq̂ ;̂ q̂ue couber, as 
disposições urítianísticasTylggntets^ypaî  ern_guer^J)sttuem ou, na 
ausência destas, as dispoiii^ã^I.u?^^ em. 
espedal, o contido rxi artígo éf cta»ta)Lei. . i s/'' 

CAPÍTULO V - DO PROJEtO DE DESMEMBRAMENTO 

A f t 26 - Para aprovação cie projeto de desmembramento, o propríetárío 
apresenterá: 

I - requerímento à Prefeitura; 
II - certidão negativa de ônus reai expedida pelo Cartório de Registan de 

Imóveis cximpetente, com prazo não superior a 30 (tainte) diae; 
III - memorial descrttivo; 
IV - plante cto imóvel a ser desmemtirado, que deverá conter: 
a) resultedo do levantemento pianiattíméitaico; 
b) indicação da divisão de lotes pretendida na área; 
c) indicação das vias existentes e dos loteamentc» próximos; 
d) medidas das divisas e confrontações cte cacta lote; 
e j liso predominante do solo a que o desnnemtiramento se destina; 
f) plante cto sitoação cto ínnóvel, permitindo sua perfetta Icxalização ou, no 

mfninrK), a(s) distenda(s) da(s) esquinais) mais próxima(s), identíficando-a(s) pelo 
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norne da via pública. 
§ 1 ^ - 0 memorial descrítivo deverá conter localização, áreas, medidas, 

divisas, confinontações, número cto registro cte orígem e áraa remanescente. 
§ 2 ^ - 0 memoríal descritivo deverá ser assinado pelo proprietário, ou seu 

representente legal, e pelo técnico responsável. 
§ 3̂  - Aos etosmenrtxannerrtc» para fins redeterxráis, comerdais e cte 

atividades de presteção de serviço, cuja área totel desmembrada seja superíor a 
5.000m^ (dnco mil metros quadrados), tiem conno àqueles para fins industaiais, 
cuja área totel seja superíor a 20.000nr (vinte mil mefrc» quadrados), aplicam-se, 
no que couberem, as mesmas exigêrK:ias fettas para c» loteamerrtos, corrtidas rxi 
Capítulo lil deste Lei. 

§ 4" - As exigéndas do § 3̂  deste artigp não se aplicam ae» 
desmembramentc» refererrtes á transmissão heredttáría "causa nnortís' ou 
adiantemento» cte legítima, descte que cada herdeiro CKI legatário seja ctonatárío 
de apenas um iote e/ou uma gleba. 

CAPÍTULO VI-DO ALVARA DE URBANIZAÇÃO 
PARA O PROJETO DE .LpTEAMENTO 

Aft 27 r- Aprovado o projeto de'ĵ éilmierrto, a Pr8fettura .̂̂ itiraLO alvará 
cte urtianização.para a exeouçãô cteŝ ^̂ E ŝ e sérvíçps d/^\r^^i/^^ura do 
loteamento, com prazo de vaiidaflp, gjcín^rania^^^ das 
obras, como previsto) no indso XI cio artigó̂  

I - atiertora cte vias de drcuiáçfip com pista dè rolamento e:pásseios, com 
pavimenteçâo da pista cte rólaiTieri^ â opmpèctação ê . 
poíiédríca do tipo paralelepípedo, bloeiuete!̂ ^ " 

II - demarcação de» jóteŝ  quédráa^ei lcigrad^rds a colocação de 
marcos de concreto; . > / / j i '• ^ - -

III - cibras-̂ desrtiijgdas j^ap^ de águaŝ |̂ UA/iais, indusive 
gaierías, guias ou nneie»-ínõ3Í'̂ Í8árj caMlela^j&fffòrme normas e padrões 
técnicos estebeleddos riela Associéçãò Brasileira de'fiormas técnicas (ABNT); 

IV - construção cto sistemá^p^içp 'dé colete de esgoto sanitárto, cte 
acordo com as normas e padrões técnieioé estebelecidc» pele ABNT e pelo 
SAAE; 

V - oonstrução de sistema público de atiastedmerrto de água, cte acordo 
cxxn as rxxmas e padrões técnicc» estatieledck» pela ABNT e i^eloSAAE; 

VI - obras de contenção de taludes e cte aterre» destinadc» a evíter 
desmoronamento de terra e assoreamento de telvegues; 

Vil - constaução de reete de energia elétríca e de iluminação pública, de 
acordo com as normas e padrões técniex» exigide» pela Cemig. 

§ 1' - A Prefeítora julgará, no prazo máximo de 30 (trínte) dias, o 
requerimento de aivará para urbanização elo loteamento, fonetementenefo, técnica 
e legalmente, a aceitação CXJ recusa. 

§ 2° - Não será permiticto o calçamento do tipo pedra fincada. 

Aft 28 - A aprovação eto projeto ete loteamento pela Prefettura fica 
condidonada à assínatora eto temno ete connpromisso pelo lotsackir, no cfual este 
se obríga a: 

y 
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I - executar, à própría custe, no prazo fixacto no cronograma de obras, 
todas as obras e os equipamerrte» urbanos exigide» com fondamentc» neste Lei; 

II - tadiiter a fiscalização pennanente, pela Prefeitura, durante a 
exec:ução das otxas e eh>s serviçc»; 

III - inidar a venda dos lotes somente após registro do loteamento; 
IV - cumprir outaBs exigéndas específicas que ventiam a ser fettas pete 

Prefettura com fondamento neste Lei; 
V - comunicar quaiquer modifícação no projeto cxiginal á Prefeitura 

Munidpal, com antecedênda, para análise e aprovação pelo órgão competente. 
Parágrafo único - O alvará cte execução pode ser revogado a qualquer 

monnento, e:aso não seja cumprida c^ak^uer diaposição cteste l.aí ou obrígação 
contraícta perante a Prefeitura; ^ 

Art 29 - Depois de aprovadas as obras espedficadas rxi artigo 27 cteste 
Lei, o loteador deverá apresenter à Prefeítora Munidpal o projeto final oontendo: 

I - o sistema ete vias cxxn as respectivas hierarquias, dimensões e 
numeração; 

II - o quadro demonstaBtivo .ppntendo a área da gleba, a área totel 
parcelada, o número de lotoa, as diméhs£i^,e as áreas de cada lote;jB^s áreas 
doadas ao IMunicípio.. _ P^Pítà^ 

Parágrafo único - A Prefei|Mra t̂ené-;unn^çFa» para 
vistoriar e aprovar cléfinttivarr»rite-o*p^jéto m l^aanrierito,^p^ 

• ; • ].\; y ' ^ . .^'"^ ^.-^Jil"^/' 
Art 30 - Cabe à~ F r̂efcíitural l^ünicipal aixo<iar:joü~ífî ^ projeto de 

desmembramento, num pra^-màiãniò de 30 (trinte) dias.dbrrídps,-"ç» a partir 
da date de protoxxilo cte entâ ácte do processo^. • - y r' ' 

^yy w \..: 
Art 31 - Qs és^çMjivres vi??9 público, as vias'è;praças, as áreas 

destinadas a edttíciòs públicos 1§t!c>^^ do 
projeto e do memoríal descrítí>ro:nãc?*pòderãò t e r ^ a : ^ ^ atterada pelo 
loteador ou pelo poder público muij id^l, a paitir'^a aprovação do loteamento, 
salvo as hipóteses de caduddade dã lioençà ou desistênda do loteador, sendo, 
neste caso, observadas as exigéndas do artigo 23 da Lei Federal r f 6.766/79. 

Ar t 32 - A Prefeitura não aprovará loteamento de glebas, cuja realização 
exija a execução, por parto cto poder público munidpal, ete otíras e serviços de 
infra-estrutura, indusive de vias de acesso nas áreas adjacerrtes, salvo se teis 
otxas e serviços forem 6xec:utadc» pelo loteador às suas próprias equates. 

CAPÍTULO Vil 
DO CONDOMÍNIO HORIZONTAL FECHADO 

Art 33 - Aplicam-se ao cxmdcxnínío hcxizontel fechado as mesmas 
exigéndas para parcelamerrto do soto. 

Ar t 34 - Os projete» para parcelamento do soio em ccxidomínie» 
horizonteis fechados não poderão impedir a continuidacto do sistema viário 
público existerrte ou projetedo, sendo necessáric» pareceres favoráveis das 
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Secreterias Munidpais de Obras e Sen/iços Púbiicos, de Trânsito e Transporte 
Público e de Agricultora e IMeio /kmbiente para que sejam autorizados e 
aprovadc». 

Art 3 5 - 0 projeto para corxlomínio horízontel deve satisfezer às 
exigéndas oontidas nas l.eis Federais n." 4.591/64 e n̂  6.766/79, e ainda: 

I - prever a execução da infra-estautura viária, drenagem de águas 
pluviais, rade de energia elétaica e cte iluminação, sistema de abastedmento cte 
água e porteria de acesso, além de sistema cte colete, destinação e taBtemento 
de esgoto a serem executedos pele» cxxidômine»; 

II - construir na entrada do condomínio guarite cxim instelação sanitáría; 
Hl - fechar o perímefro cto condomínio com murô cte alvenaría ou similar 

Aft 36 - Na apresenteção do projeto de conetomínio tuxizontel eteverão 
estar discriminadas: 

I - área eventoalmente reservada oomo de utilização exdusive eto cada 
unidade autónoma; 

II - área destinada á drculação; 
in - área cte recreação e lazericlã^nada a uso oomum; ^ ̂ y. 
IV - firação ideal de cada unidádélaütônoma, no cálcuto da.güél̂ j(rtra toxto 

oterrano. " y - X - y i ^ ^ 
Parágrafo único - Os projetctexde cx̂  isente» 

das exigêndaa relativas â transferêripiá aò Murí̂  vias de 
drculação e de lazer, mas éstas-^árehs^deyerão ser-prpjétadas-e-iit^^ eto 
acordo com a presente Lei'è' avLei\Federal xf 6.766Í79, nSo~ pjÉiri^ ter seu 
destirxi atterado sem aprovação ciè 2/3 dos çexidôminQs5e da:PFefèitura Munidpal 
cte Viçosa, sendo que as:jãfeas-cte,. preséWação .á^bte pennanente não 
pcxtorãoter sei»clestinc»atterados./.j^^ ^ ' 

Art 37 - Competo'aKdusiyamenta aos condomínios, com relação a suas 
áreasintemaa: " .VJÍ Í ^'^ 

I-colete de lixo; { . . \ 
II - manutenção cte infra-estaiitotà; • 
ill - preservação cte áreas verdes de uso cximunitário loc:al; 
IV - direito» e deveres assegurados na legislação pertinente. 

Art 38 * Quaneto as gletias ete terrenc», sobre c» quais se pretende 
instituir ccxidominios por unidades autónomas, não forem servidas pelas redes 
públicas de abastecimento de água potável, esgoto sanitário e energia elétrica, 
teia serviços serão implantedos e mantide» peie» condôminos, devendo sua 
implantação aer comprovada, previamente, mediante projetos técnicos 
submetide» à aprovação das empresas corx̂ essionárias de serviçc» públícx». 

Aft 39 - A entrada do cxindcxnínio cteverá ser construída fora ctos limites 
cto logradouro públiexi c)ue dá ac:esso ao condcxnínio e dentro dos limites ete gletia, 
de forma que não interfira no ta^stto, e deverá possuir duas piste de rolamento, 
destinadas à entrada e saíete de veicule» do condomínio, separadas por um 
canteiro centrai, com largura não inferiex a três metros, passeio para pedesfre 

y 
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corA tergura mínima de 2 (dote) mefros, área para estadonamento fora da piste de 
rolamento e piste para retomo com rato mínimo de 10 (dez) mefros. 

SEÇAOI - DO LOTEAMENTO EM CONDOMÍNIO 

Art 40 - O loteamento em condomínto horizontal fechado poderá aer 
fransformado em loteamento aberto, desde que s ^ m atendidas as seguintes 
corxíições: 

I - haja interesse dos condôminos, devendo para íS8o apresenter 
requerímento à Secretaria Munidpal de Obras e Serviços Públicos e/ou IPLAM, 
acompanhado da ate da reunião, contendo o resuitado da votação aprovando as 
mcxftficações solidtactes, com o mínimo de dote ferços dos condôminos 
propríetáríe»; 

il - deverão ser doados ao Munidpio todas as áreas livres cte uso 
comuníterío, os sistemas de abastedmento cte água potável, de colete de esgoto 
sanitárío, redes pluviais, vias públicas e áreas para equipannèntos comunitários; 

III - todas as áreas doadas ao Munidpto devem ateruter ao disposto 
neste Lei, no que se refere ao percentoai-de áreas públicas, e esterem livres de 
invasões e quaiquer oufro tipo de uscrWyef^p dacjuele para o qual ̂ orprojetado, 
bem oomo não esterem gravadas com hi^cite^ alienadas CXJ outp»i-gir^mes; 

IV - as vWde drculação, behnlíl^im o aisterna :dé-attajSt^nnerrto de 
água potável, de colete de esgpto sárijtàilo,'de dranagm plu^ja^^ a infra-
estrutora urtianà^devem estar ém pèrféitQ estakto/.cte.a^ ato de 
doação ao Munidpio. • ! y^*-'' "V-^-

CAPÍTÜliO Vill rbAS S A N Ç Ò . E S . A D M 1 N | S T R ^ ^ 

Art 41 É jjxprmsamentá pfoibkto e constituis^me confra a 
administração públicá: - ^ ^ i i ^ - ^ ^ T l ^ ' ^ / ' ' • ; s ^ - ' ^ ^ — ^ 

I - efetuar vendas, promessa de vendas, dòasãb,iií̂ uotizãção, dar recilxi, 
adquirír, escritorar, registaar, conta^^r parte^cte^lim imóvel que não possua 
projetos aprovadc» pela Prefettura Muriiãjaàí, estando os praticantes destes atos 
sujettos às penaltoades previstes na legislação vigente; 

li - transferir parte do imóvel, inscrevendo c» adquirentes na mafrícuia 
dele, na condição cte "em comum" na área maior; 

ill - atxir vias, oonstauir casas, prédie», duties, vilas e similares, por 
pessoa ou grupo de pessoas, sem prcijeto aprovacto pela Prefeitura Munidpal de 
Viçc»a; 

IV - transferir cte jxopríetárto parte cte um imóvel que não esteja 
perfeitamente identíficaeto com suas características, tais ccmo limttes, divisas, 
confronteções, loe:alização, número no Cartório de Registro ete Imóveis 
competento, área e denominação, se rural, ou logradouro e número, se urtiano. e 
sua designação cadastral, se houver, conforme determina a l-ei 6.015/73, 
parágrafo 1^ indso XI. 

§ 1* - A caracterização e identificação de ciue trata o artigo antertor 
eteverão ser feitas por profissional habilttado e aprovadas pela Prefeítora 
Munidpal. 

y 
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§ 2" - A Prefeítora Munidpal fica impedida de emitir a guia e efètuar o 
recolhimento eto Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), caso o imóvel 
não atenda aos requisttc» deste Leí. 

Art 42 - Os imóveis, ou parte deles, que não estejam perfeítemente 
definidos e já se constrtuem nove» imóveis registrados em date anterior à vigênda 
deste Leí, poderão ser transferidos de proprietário em sua forma original, sencfo 
vectedo novo parcelamento sem que arrtes seja atendido o disposto no artigo 41, 
indso IV. 

Ar t 43 - Constttui infração contra a Administração Pública, punida nos 
temnc» cteste Lei, sem prejuízo cte cxjtras sanções legais;-

I - dar inído ou efatoar, cto qualquer mexto, loteamento, desmemtxamento 
ou qualquer outra forma de paroelamerrto não previste em lei, para fins urtiarxis, 
sem autorização da Prefettura, em desacxirdo com as dispe»ições cteste Lei ou 
em desacxxdo oom as normas pertinerrtes; 

II - dar inído ou efetoar, de qualquer modo, loteamento, desmembramento 
ou qualquer outaB forma de parcelamentOriiâp previste em lei, para fins uríDane», 
sem a otiservânda das determinaçõéspoihstentes do ato administaativo cte 
licença;- , " 

III - fazer ou vèiculár em prppe>^ai!cx^rato, prpsçgc^rouxc^ ao 
público ou a interessados afinnaçãÔ ;̂̂ ^̂ ^ â  legalídade^dèriígteamento, 
desmembramento ou qualquer óàtra.;rorfha d̂ ^̂  em lei, 
para fins urtianos, ou ocuttaFvfraüduiéntanriente fato a'elèi^lativa- :*'}' 

•• v;- . ' - " j - j : ^ - ' y ' y > ' 
Ar t 44 - Os Jnfnatones^das ^̂^̂  demais atos 

normativos ccimplementerra firàm, .sujeitcié̂ ^̂ ^̂ ^ sem prejuízo de 
outras estetieleddas em lete especiais', dé-ac»rdo c6ití~'ò que-se dispuser em 
regulamento, às seguint^s^s^gBipy^'\y 

I- advertênda; \ " J 
I I - multe; V • ^ 
III - emtiargo e/cxj paralisação'̂ Dftel-pu pardal da obra; 
IV - cassação cto alvará; 
V - intervenção. 

A f t 45 - Será apiicada advertónda, fondamerrtada legalmente, para que 
o empreendedor, derrtro cto prazo de 15 (quinze) días, a conter da notificação por 
escríto, atenda ás exigéndas fdtes pelo agento público autuante. 

Parágrafo único - No ato da advertónda, o agente público autoante 
determinará a paralisação totei ou parcial das obras, até que a situação sqa 
regularizada, aplicandOM pena de mutta equivalente a 10 (dez) UFMs por dia de 
ctesexjmprimento da ordem pelo interessaeto. 

Ar t 46 - Será feito o emtiargo do empreendimento que permaneça 
irregular após o prazo da advertência e ainda nos seguirrtes casos: 

I - quando não houver sieto concedido o competente alvará; 
II - cfuando fxxjvar infração a preceito legal proibitivo; 
III - quando houver rísco de dano ao meio ambierrte, pessoas ou tiens. 

y 
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§ 1* - O emtiargo ensejará a paratisação totel do empreendimento com a 
apreensão ctes máquinas, equipamentc» e veicule» e retirada dc» frabalhadores 
do carrteiro de otxas, ficarxlo o empreendedor ccxno fiel depc»ttárío dc» tiens 
apraendidc». 

§ 2" - Após regulamnente notificado do embargo, caso o responsável 
continue a execução das obras, serâ aplicacte multe diáría no vator equivalente a 
01 (uma) UFM por mefro quadrado do terreno objeto da obra, sem prejuízo da 
paralisação. 

§ 3 ^ - 0 infrator ou responsável, sem prejuízo da penalidade aplicável, 
deverá providendar, por sua conta e rísco, as medidas cte adaptação que forem 
determinadas pelo agente técnico competente, para regularízação da situação, 
executeneto as otxas e serviçc» necessáric» que lhe forem exigide». 

Ar t 47 - Será cassado o alvará nos seguintes case»: 
i - reinddênda no descximprimento do emtiargo; 
II - não-pagamento das muttas aplicadas no prazo de 90 (noventa) dias; 
III - interesse público ou social, devidamente justttícado e comprovado, e 

mediante prévia e juste indenização ao proprietário do empreendimento. 
Parágrafò-

atoalizacto 
(Sinduscon). 

A f t 48 - A Prefeitora pcklará ínterviKhdW 
case»: - ^ . r' -* 

I - interesse públiexi pü s ^ à l . devidamertte justificçMd^ e 
medianto prévia e juste inclènizaçao áo.pro^etárto d p : ^ p r ô e ^ 

II - paralisação das otras'porrriais dó (dòze)'nneses, a conter da date 
da advertênda para o prosseguinneritoté^ v 

III - depois deJ>expirÃite'i^^^ ^àè^ 1J^(clpze)-.mesés previsto no 
cronograma de execução e a obra .nãp ejatWei- c^duícte-e -serî  justificativa do 
empreendedor ;:>v* 

§ 1* - NO caso previsto no iracisb l̂l deste artigo, a intervenção será 
obrigatória, sob pena de responsabilidadé do Prefeito. 

§ 2" - A inten/enção, sempre decretada pelo Prefeito Munidpal, ensejará a 
execução das otxas pela Prefeitura, com recursos havidos eto próprio 
empreendimento. 

§ 3* - A Prefeítora adoterá as medietas econômicas e finarx^iras nnais 
adequaetes para a execução das obras, pcxlendo, indusive, alienar lotes. 

§ 4* - O proprietário do ennpreendímento sob intervenção somente será 
indenizado após a condusão das obras pela Prefettura, desde que seja verificado 
saldo positivo, sendo que a indenização será no máximo igual ao saldo positivo. 

§ - A Prefettura não fica obrigada a executar obras, cujo valor 
ultrapasse a disponitiilidaete financeira apurada pelo empreendimerrto. 

Ar t 49 - As Infrações serão apuradas em processo adminisfrativo, no 
qual será assegurada ampia defesa ao acusado. 

§ 1« - Quaneto for o caso, o prazo para apresentaçfio de defesa será de 10 
(dez) dias, a contar da notíficação. 

y 
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§ 2 ^ - 0 8 auto» de infração serão sempre lavrados por fiscais e julgados 
pelo Secretário Munidpal competente, que aplicará as sanções adequadas, 
catiencto recxirso ao Prefeito Munidpal, rxi prazo cte 10 (dez) dias. 

§ 3" - Os recursos terão efetto suspensivo somente ne» case» de 
aplicação de pena de multe. 

Art 50-Vetado 

Aft 51 - Vetedo 

Art. 52 - Fica a Prefettura impedida de executar ou contrater a construção 
de infra-estrutura uríNina, em qualquer tipo de parcelamento não aprovado que 
venha ocorrer após a aprovação cteste Lei. 

Parágrafo único - Pcxlerá a Prefeítora executer otxas cto irrira-estrutora 
urtiana em loteamentc» dandestinos, somerrte ne» case» espedais em que se 
vertticar ríscos cte vidas e a pafrimônic», deveruto estes otxas e tratialtx» serem 
cobrados, integralmente, de» responsáveis pela c:ausa do problema. 

Art 53 - A Prefettura Municiipçjlĵ fl̂  impedida, ató a regirtphzáçao do 
loteamento, de pr^icãr quaisquer̂ ato» qüèj f^^ identificanB/ciu:^^^erizar os 
imóveis exiundc» de paroelamento ̂ não^apro^de»,."' . -s^;'"^-'^*r^'v 

CAPÍTULO IX - DÔS REQUISitOS PÀRA*:EUEG]ÚLABIZA^Õ 
DE LOTEAMENTOS CLANDESTINOS:/: ' - '^ 

Art 54 - Considerani* ,̂dàndesti,rjps. to do solo, 
não aprovados, implantados ém desáoordp ccxn ̂ aŝ lè̂ ^̂  ou em 
desacxxdo ccxn este Lei. / J : ^ . • % 

•1r,^.^-gaít^yjr^^ ^ 
Art 55 - Os parcelamentos ^:.8olo,:impla^dos-êlandes^ até a 

date da publicação deste Lei, podec|o>ier regularizados, desde que atendam às 
condições previstas neste Capítolo e eríi eépèdal: 

I) não esterem em área de risco; 
II) não esterem em área de preservação ambientei; 
III) não esterem em área púbiica ou de interesse públlco; 
IV) não esterem em área não-edtticante; 
V) obedecerem o disposto nos artígos 59,69e7^ deste Lei. 

Art 56 - A regularização dos loteamentos de que taBte este Capitulo 
será feite, sempre que for tecnicamente pe»sível, atendendo-se às exigéndas 
cteste Lei, aplic»ncfc>-se tamtiém, no que cxxjtier, o disposto no Capítolo III cteste 
Lei. 

Art 57 - Os interessadc» na regularização eto loteamento apresenterão 
uma plante da área a ser regularizada, assinacto por profissional habilitacto, 
certidão negativa de fritnjtc», registro atoalizado do imóvel, juntemerrte com um 
requerimento ã Secreteria Munidpal de Obras e Serviços Públicos e/ou IPLAM, 
solicitendo as diretrizes para o projeto de regularização. 

y 
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Art 58 - A Secretaría Municipal de Otxas e Serviços Públicos e/ou IPLAM 
fará vistcxia no locai e terá o prazo máximo de sessente dias |3ara fixar as 
diretrizes soiidtadas. 

Parágrafo único: Além das diretaizes fixadas, o projeto cteverá ser 
composto no mínimo cfc» seguintes ttens: 

I) o disposto no artígo 18,1; II; lii; iV, a; b; c; d; f; g; h; j ; I; V; 
II) levantemento eto sistema de água pluvial existente, informando sotxe 

suas condições atuais; 
III) ieterrttticação das construções existerrtes, por meio de suas 

caracrterístíc:as, eruleraço e uso; 
IV) informações sotxe o stotema de atiastedmento de água pcstável e 

redes de eegoto; j 
V) informações sobre o sistema cto iluminação púbiie:a e redes cte 

disfribuição eto energia elétrica; 
VI) ctelimitação das áreías de risco e iocais oncte a dedividacte cto terreno 

seja igual ou superícx a 30%; 
Vil) informação sobre o tipo de pavimenteçâo existente nas vias. 
Vlll) locação das casas, construções, posteamentos. cercas, ruas. 

confrontentes e serviços existentes. '' y 

V--- .CAPfTULOX-^B|ê8pRAZOS"^.---n^^ 
• y^fí0^.y -

Art 59 Tcxlc» e»-praÁs previétos néste Léi i^rão/eonta^ó^^ 
disposto neste Capítolo. y . íH- i - .^r- j / ^" '- ' ' '^ 

'. ; -• 
••- * .i - .' ̂  ^ 

Art 60 - Na contagem^<fc» prazos,'.exduir-se-á c);primeirò e induir-se-á o 
último dta. X^^d 

Í J ! \'v>-
Ar t 61 - Os- -prazos^^serãòr;' predusivos, susppnctendo-os ou 

interrompendo-c» somente'nos-casos.yevi8t9sneste?Lei.:.„ ^ 

Art 62 - Quando o praz£i'inie;iar;Qü"verx» em sátiado, domingo ou 
feríacto, prorroga-se o inído ou o verxdnnéntp para o prímeiro dia útii subseqüerrte. 

A f t 63 - Os agentes públicos deverão cumprír c» p r a ^ contidos neste 
Lei, sob pena de responsabilidade. 

Parágrafo único - O parecer ete análise do projeto será emitido em 3 
(três) vias, sendo uma afixada no mural da Secreteria Munidpal de Obras e 
Serviços Públicc» e/ou IPI-AM, unna arquivada no processo e uma colocada â 
disposição cto interessado. 

CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 64 - Este IJOÍ será aplicada para projeto» de paroelamento e de 
unific^ação cto solo. 

Ar t 65 - Desde a date do ragistro do loteamento passam a integrar o 
domínio do Município aa vias, as praças, os espaços livres para uso público, as 

y 
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áreas destinadas a edttídos púbiicos e oufros equipamentoa urtianos, 
discTiminadc» no projeto e no memoríai descrítivo. 

Ar t 66 - São consieterados de interesse público os paroeiamente» 
vinculados a planos ou programas habitedonais de inidativa da Prefeítora ou 
entídades aprovadas pex lei, em especial as regularizações cte parcelamer\te» e 
cte assentamentos. 

A f t 67 - As certidões de icrteamento, de desmemtxamento e outras 
correlatas, expedidas peta Prefeítora, terão validade de 180 días a partir da date 
de expedição, pcxterxto o interessado solidter ravelidação do prazo, caso seja 
neoeaàário. ^ 

Ar t 68 - Os alvarás referidos nesta Leí serão assinados, após o prooesso 
regular, pelos engenheiros lotados na Secretaría Municipal de Otxas e Serviços 
Púbiicos e pelo Secretárío Munidpai de Obras e Sen/iços Púbiicos. 

Ar t 69 - Esta Lei enfra em vigc»r,nã-'date de sua publicação 

Ar t 70 - Rl 
783, de 27 de maio 

Ar t 70 - Reivogamrse as disposidSâ^ em contrárío, W Í S ^ P ^ ^ B Lei n"* 

y^ 

'Viçc»a, 20 de ãezembro'de:2p011 r 

VA"" N 

?:\.ry • \ ifj-. 
I 

"TV 

FeriwiKlo Sant'Aha rCasírÓ* ' 
l^fe^rto Municipal 

(A presente Lei foi aprovada em reunião da Câmara Municipal, no dia 
26/11/2001). 
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ANEXOI — CARACTERlSTlé^AijGÊOMÉTRICAS DAS VIAS URBANAS 
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ANEXO H - SEÇÕES TRANSVERSAIS TfPICAS DAS VIAS 

1 - Vta local secimdárta - Dimensões mínimas da via 

"1 
2.00 7.00 

11.00 

CALÇADA CAIXA DC RUA CALÇADA 

2-Vta loca! principal - Oimansões mínimas da via 
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4 - Vta artertal - Dimensões mínimas da via 

5 - Vta Expreaaa - Dimensões mínimas da via de acordo com os parftmafros 
para projetos de vias de fransito rápido, em áreas urísanas, estabdeddc» pdo 
DERMGouDNER. ' 

•' y^^:y y-^>,M^ 
y-.-' /y --y 'i \ 
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ANEXO W - RAIOS OE CURVAS NAS INTERSEÇÕES 

1 - Via local secundáría com via local secundáría e via local príndpal com via 
locd príndpal 

2-Via coletora 

Obaervação: No caso do cruzamento de vias cxxn diferantes hierarquias, 
cteverá ser adotacto o raío maicx, tomancto iguais todos des. 
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ANEXO IV-GLOSSÁRIO 

CALÇADA: teixa de piso revestido oom materíai impermeávd e rsdstonte junto 
das paredes extemas da edificação 
CANTEIRO CENTRAL - obstáculo fldex) consfruldo oomo separador de duas 
pistes de rolamento, eventualmente sut»titoícto pex marcas viárías (canteiro 
fictido) 
CICLOFAIXA - parte da pista de rdamento destinada á drculação exdudva cto 
ddos, ctelimitada pordnalizaçâo sspadfica. 
CICLOVIA - pista pnftpría destinada á drculação de ddos, separada fidcannento 
do tráfego comum. 
CONVERSÃO - nnovimento am ângulo, â esquerda ou á direita, de muctança cta 
direção oríginal do veiculo. ' 
FADCA DE DOMHNIO - Buperflde lindeira âs vias mrais, ddimitada por ld 
específica e sob responsabilidade do órgão ou entidade de trânsito competonte 
ccxn drcunscríção sobra a vta. 
ILHA - ot»táculo ffsioo, coloe»do na pista cte rdamento, destinacto á cxdenação 
dos fluxos de transito em uma interseção 
LOGRADOURO PÜBUCO - espaçp^liyra. destinado á drculação, parada ou 
estadcxiamento de veicule» ou à ditutaj^^ de pedesfres, tds coimpftalçadas, 
parques, áraas dè. lazer, calçadões ^I'^'i'^'^ y.jrny 
VIA - superfide por onde t̂rarisitaiii vaJõSírô p̂essQaspâ m^ 
a pista, a calçada, o acpsannèntp,^y^ihS%^/^ 
VIA DE TRANSPO 
trândto livre, sem. ii 
lindeiros e sem tràvasda 

SBspeciais com ^ iqcSí^^ãSi^ l^ 
em .nívBl, siãim, ac^sdbilidade- dirata aos lotos 
>stp»8_em nível, ..yj^yj:7^. <" 

VIA ARTERIAL - aqüelá^çm^ríuda!()^^ geralmente 
confrolada por semábrí>V •è^:scéssibíliãacíe ac» f̂ot8S^Jíndd e ás vias 
secundárías a Icxais, pe»siBílíBhdop|rftní«to entre áslnedíões da ddade. 
VÍÃ~râLlTÕRÃ3rã^ disfribüir o^Mndto que tenha 
necesddade de entiyr^-.8a]r%^ab ? ou artaríais, 
posdbiliterKto o trândto denfro cfeŝ rfebideei dá ddade: 
VIA LOCAL - aquela caracterízsdiarpíõr jriterse^ em nível nflo semaforízadas. 
destinada apenas ao acesso Icxal CXJ k áiisas restrítas. 
VIA RURAL - estradas e roctovias. 
VIA URBANA - ruas, avenidas, vielas ou caminhos a dmilares abartos á 
drculação pública, situados na área urtxma, carecterízade» príndpalmente por 
pc»sulrem imóvds edificade» ao icxipo cte sua extensão 
VIAS E AREAS DE PEDESTRES 
dnculação príorítaría de pedestres. 

vias CXI conjunto cto vías ctestinadas ã 

VIADUTO - obra ete consfruçfio dvil destinada a transpex uma depressão de 
terreno ou servir de passagem superícx. 

y 
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